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Festa Junina: a origem da celebração pagã que 
virou religiosa e 'caipira' no Brasil 

(Edison Veiga) 

Para um brasileiro, pode ser difícil entender como 
as estações do ano são capazes de influenciar o 
imaginário e a própria organização da sociedade. 
Mas em países de clima temperado ou frio, onde 
primavera, verão, outono e inverno são mais 
demarcados, é contagiante a alegria com que o 
verão é celebrado, depois de meses de dias 
curtos, temperaturas frequentemente negativas e 
poucas possibilidades de interação social. 
     1 

É por isso que, desde os tempos mais antigos, as 
primeiras civilizações europeias já tinham festas 
específicas para celebrar tanto a chegada da 
primavera — a volta da vida desabrochando — 
quanto o solstício de verão — o ápice do sol, o dia 
mais longo do ano. E, segundo pesquisadores, são 
esses dois tipos de celebração, depois abraçados 
pelo catolicismo, que explicam a origem das festas 
juninas, que no Brasil acabariam sendo 
reinventadas com um sotaque próprio.      2 

"As origens são mesmo as antigas festas pagãs 
das antigas civilizações, ligadas aos ciclos da 
natureza, às estações do ano. Sociedades antigas 
faziam grandes festividades, com durações longas, 
até de um mês, sobretudo nos períodos de plantio 
e de colheita", contextualiza o pesquisador de 
culturas populares Alberto Tsuyoshi Ikeda. 
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Se nessa época do ano o que se via era a 
explosão da natureza, a vida social espelhava isso. 
"Os grupos humanos realizavam grandes 
comemorações dedicadas à própria natureza, 
muitas vezes rendendo homenagens aos antigos 

deuses relacionados à natureza, à vida animal, à 
vida vegetal de um modo geral. Eram festas 
comunitárias com muita alegria, muita alimentação 
e reunião de pessoas em grande número: foi o que 
deu origem às festas juninas que a gente conhece 
no Brasil e em outras partes do mundo." 
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Ikeda lembra que as festas populares têm uma 
importância antropológica por serem "práticas 
gregárias que ciclicamente comemoram a própria 
constituição, a própria existência das comunidades 
enquanto coletividade, a reunião de grupos 
humanos que preservam uma história comum". (in: 
https://www.terra.com.br/, com adaptações) 
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1.  A inserção do pesquisador Alberto Tsuyoshi 
Ikeda no corpo do texto tem como efeito discursivo: 
 
a) substituir a voz do autor por uma autoridade 
neutra. 
b) transferir a responsabilidade pelas afirmações 
ao entrevistado. 
c) fortalecer a argumentação com um recurso de 
autoridade. 
d) relativizar o caráter histórico das informações 
apresentadas. 
e) problematizar a legitimidade das festas 
populares. 

 
2.  A associação entre os deuses antigos e os 
ciclos da natureza, conforme descrita por Ikeda, 
implica que: 
 
a) o politeísmo influía na produtividade agrícola. 
b) as comemorações eram decorrência da 
religiosidade e não da influência da natureza. 
c) a espiritualidade antiga era dissociada dos 
fenômenos da natureza. 
d) havia uma conexão simbólica entre religiosidade 
e fenômenos naturais. 
e) os deuses influíam na explosão da natureza. 



3. O uso da expressão “explosão da natureza” (4º 
parágrafo) funciona no texto como uma: 
 
a) ironia, associada a um caos ambiental. 
b) metonímia da abundância da natureza. 
c) metáfora intensificadora do renascimento cíclico 
da vida. 
d) eufemismo para justificar a transição religiosa 
das festas. 
e) aliteração para provocar efeito sonoro. 
 

4. Observe as afirmações a seguir: 

I- Em “é contagiante a alegria” (1 º parágrafo), o 
termo sublinhado é o predicativo do sujeito. 

II- Em “as primeiras civilizações europeias já 
tinham festas específicas para celebrar tanto a 
chegada da primavera... quanto o solstício de 
verão” (2 º parágrafo), a preposição “para” tem o 
sentido de finalidade. 

III- Em “com um sotaque próprio” (2 º parágrafo), a 
palavra em destaque foi usada com sentido 
conotativo. 

IV- As palavras “até” e “mês” são acentuadas pela 
mesma regra. 

Quais são as corretas: 

a) I e II. 

b) I e IV. 

c) II e III. 

d) II, III e IV. 

e) III e IV. 

 

5. Assinale a alternativa em que se encontra a 
frase em que NÃO é possível a criação de voz 
passiva. 

 

a) Sociedades antigas faziam grandes festividades 
(3º parágrafo) 

b) contextualiza o pesquisador de culturas 
populares Alberto Tsuyoshi Ikeda (3º parágrafo)  

c) a vida social espelhava isso (4º parágrafo) 

d) Os grupos humanos realizavam grandes 
comemorações (4º parágrafo) 

e) a reunião de grupos humanos que preservam 
uma história comum (5º parágrafo) 

 

6. Analise as informações a seguir: 

I- Em  “Festa Junina: a origem da celebração pagã 
que virou religiosa e 'caipira' no Brasil” (título), o 
pronome “que” tem como referência “origem”. 

II- Em “Mas em países de clima temperado ou frio, 
onde primavera, verão, outono e inverno são mais 
demarcados” (1º parágrafo), o pronome “onde” 
retoma “clima”.  

III- Em “foi o que deu origem às festas juninas que 
a gente conhece no Brasil e em outras partes do 
mundo” (1º parágrafo), o pronome em destaque 
tem como referência “origem”. 

Assinale a alternativa com o item ou com os itens 
com informação correta. 

 

a) Apenas I e II. 

b) Apenas I e III. 

c) Apenas iI e III. 

d) Todos os itens são corretos. 

e) Todos os itens são incorretos. 

 

7. “Os grupos humanos realizavam grandes 
comemorações dedicadas à própria natureza” (4º 
parágrafo) 
Independentemente da alteração de sentido, 
assinale a alternativa que, ao substituir o trecho em 
destaque, produz falha gramatical. 
 

a) àquele meio ambiente 



b) à mesma natureza 

c) à nossa natureza 

d) à qualquer natureza  

e) à força da natureza 

 

8. “o que se via era a explosão da natureza” (4º 
parágrafo) 
Em relação à flexão verbal “via”, assinale a 
alternativa com verbo em destaque no mesmo 
tempo e modo. 
 
a) as primeiras civilizações europeias já tinham 
festas específicas (2º parágrafo) 
b) esses dois tipos de celebração, depois 
abraçados pelo catolicismo, que explicam a origem 
das festas juninas (2º parágrafo) 
c) das festas juninas, que no Brasil acabariam 
sendo reinventadas com um sotaque próprio (2º 
parágrafo) 
d) o que deu origem às festas juninas (4º 
parágrafo) 
e) grupos humanos que preservam uma história 
comum (5º parágrafo) 

 

9. Em “as festas populares têm uma importância 
antropológica por serem ‘práticas gregárias’” (5º 
parágrafo), a preposição “por” traz o sentido de: 

 

a) conformidade 

b) especificação 

c) finalidade 

d) consequência 

e) causa 

 

10. No último parágrafo, nos trechos “Ikeda lembra 
que as festas populares têm” e “práticas gregárias 
que ciclicamente comemoram”, a palavra “que” é 
classificada, respectivamente, como: 

a) conjunção integrante e pronome relativo. 

b) conjunção integrante e conjunção integrante. 

c) pronome relativo e pronome relativo. 

d) conjunção consecutiva e pronome relativo. 

e) pronome relativo e conjunção integrante. 

 

MATEMÁTICA 

 

11. Dona Araci fez 450 brigadeiros e quer 
distribuí-los igualmente em caixas, de forma que 
cada caixa contenha entre 18 e 25 brigadeiros. 
Quantas caixas ela poderá usar, se a quantidade 
de brigadeiros em cada caixa for um número par? 

 

a) 16 
b) 20 
c) 24 
d) 25 
e) 30 

 

12. Em uma corrida de cavalos, três cavalos, Alfa, 
Romeu e Gurgel, dão uma volta completa na pista 
em 7, 9 e 14 minutos, respectivamente. Se eles 
partiram juntos do mesmo ponto, após tempo eles 
se encontrarão novamente no ponto de partida 
pela primeira vez? 

 

a) 63 minutos 
b) 28 minutos 
c) 1 hora e 3 minutos 
d) 98 minutos 
e) 2 horas e 6 minutos 

 

13. Um determinado produto sofreu um desconto 
de 10%. Depois, sofreu mais um desconto 
adicional de 20%. Se o valor do produto após os 
dois descontos é de R$ 2.520,00, então qual o 
valor inicial do produto? 



a) R$ 3.500,00 
b) R$ 3.600,00 
c) R$ 7.200,00 
d) R$ 7.000,00 
e) R$ 3.550,00 

 

14. Um carro é financiado em 24 parcelas iguais de 
R$ 1.335,00, a juros compostos de 1% ao mês. Se 
o valor à vista do carro é R$ 25.000,00, qual é, 
aproximadamente, o juro total pago nesse 
financiamento? 

a) 24% 
b) 28% 
c) 25% 
d) 27% 
e) 26% 

 

15. Seguro de vida de R$ 850.000,00 será dividido 
em partes inversamente proporcionais as idades 
de cada um dos beneficiários desse seguro. Se as 
idades dos beneficiários são 10, 15 e 45 anos, 
então a diferença do valor recebido pela pessoa 
mais nova e pela pessoa mais velha é de? 

a) R$ 100.000,00 
b) R$ 350.000,00 
c) R$ 450.000,00 
d) R$ 150.000,00 
e) R$ 200.000,00 
 

16. Uma equipe de 8 professores corrige 280 
avaliações em 14 dias. Se o prazo para a correção 
for reduzido para 10 dias e tiver um aumento de 
mais 70 avaliações, quantos professores a mais 
serão necessários, considerando a mesma 
produtividade? 

a) 7 
b) 12 
c) 14 
d) 5 
e) 6 

 

17. Em um concurso público, o número de vagas 
para nível superior é cinco vezes maior do número 

de vagas para nível médio. Se o total de vagas 
oferecidas é 1500, quantas vagas são para nível 
médio? 

a) 1000 
b) 500 
c) 250 
d) 1250 
e) 300 

 

18. Um aquário tem formato de paralelepípedo 
reto-retângulo, com dimensões de 60 centímetros 
de comprimento, 30 centímetros de largura e 40 
centímetros de altura. Qual o volume de água que 
deve ser colocado nesse aquário para que ele 
fique com 80% da sua capacidade total? 

a) 57,6 litros 
b) 72000 cm³ 
c) 5760 dm³ 
d) 576 m³ 
e) 72 litros 

 

19. A probabilidade de chover em Sorocaba 
amanhã é de 30%, e a probabilidade de fazer sol é 
de 60%. Qual a probabilidade de não chover nem 
fazer sol? 

a) 5% 
b) 10% 
c) 15% 
d) 20% 
e) 25% 

 

20. Em um concurso público, as notas de um 
candidato em três provas foram: prova 1 (nota 40, 
peso 3), prova 2 (nota 60, peso 2) e prova 3 (nota 
80, peso 5). Qual a nota final desse candidato, 
considerando que a nota final é a média das notas 
das 3 provas? 

a) 62,0 
b) 60,0 
c) 64,0 
d) 68,0 
e) 66,0 
 
 



INFORMÁTICA 
 
 
21. Considere o seguinte endereço IPv6: 
2001:0DB8:0000:0000:130F:0000:0000:140B 
Com base nas regras de abreviação dos 
endereços IPv6, assinale a alternativa que 
apresenta uma forma válida e correta de 
escrever esse endereço: 
 
A) 2001:DB8::130F::140B 
B) 2001:DB8::140B 
C) 2001::DB8:130F::140B 
D) 2001:DB8::130F::0:140B 
E) 2001:DB8::130F:0:0:140B 
 
 
22. No Mozilla Firefox, o recurso de Navegação 
Privativa é utilizado para proteger a privacidade 
local do usuário durante a navegação na 
internet. Sobre esse recurso, assinale a 
alternativa correta: 
 
A) Ao usar a Navegação Privativa, o Firefox não 
armazena histórico de navegação, cookies, dados 
de formulários e não permite salvar páginas nos 
favoritos. 
B) A Navegação Privativa apaga automaticamente 
todo o histórico de navegação, cookies e arquivos 
baixados após o encerramento da sessão. 
C) Ao encerrar uma sessão privativa, o Firefox 
remove os dados temporários da navegação, mas 
os favoritos adicionados durante a sessão são 
mantidos. 
D) A Navegação Privativa impede a execução de 
qualquer script JavaScript, o que garante proteção 
contra rastreadores, mas prejudica a exibição de 
sites modernos. 
E) O recurso de Navegação Privativa impede o 
salvamento de qualquer dado, incluindo 
downloads, favoritos e alterações nas 
configurações do navegador. 
 
 
23. No Windows 11, qual dos recursos abaixo 
permite que o usuário organize múltiplas 
janelas abertas em layouts predefinidos, 
facilitando a produtividade em múltiplas 
tarefas? 
 
A) Snap  
B) Visão de tarefas 
C) Widgets 

D) Sacudir 
E) Área de transferência 
 
 
24. No ambiente do Windows 11, diversos 
atalhos de teclado facilitam o acesso rápido a 
recursos do sistema. Considerando esse 
contexto, assinale a alternativa que 
corresponde corretamente à função do 
atalho Windows + N. 
 
A) Abre a pesquisa do Windows, permitindo 
procurar por aplicativos, arquivos e configurações 
no computador. 
B) Exibe a central de ações, permitindo acessar 
rapidamente configurações como Wi-Fi, Bluetooth 
e brilho da tela. 
C) Mostra a área de trabalho. 
D) Abre a central de notificações e o calendário, 
permitindo visualizar compromissos e notificações 
recentes. 
E) Ativa o Gerenciador de Tarefas, possibilitando 
ao usuário encerrar processos ou acompanhar o 
desempenho do sistema. 
 
25. Com relação ao sistema operacional Linux, 
assinale a alternativa correta sobre o comando 
rm -rf /, quando executado com privilégios de 
superusuário (root) 
 
A) O comando rm -rf / remove recursivamente e de 
forma forçada todos os arquivos e diretórios a 
partir da raiz do sistema, podendo inutilizar o 
sistema operacional. 
B) O comando rm -rf / apaga apenas arquivos 
temporários no diretório raiz, sem afetar arquivos 
do sistema. 
C) A opção -r no comando rm indica que o 
comando será executado em modo restrito, 
evitando exclusão acidental. 
D) O comando rm -rf / é seguro e recomendado 
para liberar espaço em disco no Linux. 
E) A execução do comando rm -rf / sem privilégios 
de root é suficiente para apagar todos os arquivos 
do sistema. 
 
 
26. No Microsoft Word 365, a funcionalidade 
Contar Palavras, disponível na guia Revisão, 
apresenta várias estatísticas sobre o 
documento aberto. Sobre as informações 
fornecidas por essa funcionalidade, analise as 



alternativas abaixo e assinale a que indica uma 
informação não exibida pela ferramenta 
Contagem de Palavras 
 
A) Número total de palavras no documento.  
B) Quantidade de parágrafos existentes no 
documento.  
C) Total de caracteres com e sem espaços.  
D) Contagem de linhas presentes no documento.  
E) Número de tabelas inseridas no documento.  
 
27. Em uma planilha do Microsoft Excel 365, as 
células de A1 até A7 contêm, respectivamente, 
os seguintes valores: 7, 8, 8, 6, 9, 8, 7. 
Considere que as fórmulas abaixo foram 
aplicadas: 
=MED(A1:A7) 
=MODO(A1:A7) 
=MOD(SOMA(A1;A6);A5) 
 
Assinale a alternativa que apresenta 
corretamente os resultados, na ordem das 
fórmulas acima: 
 
A) 7 ; 8 ; 7 
B) 8 ; 8 ; 6 
C) 8 ; 7 ; 6 
D) 6 ; 8 ; 6 
E) 8 ; 8 ; 5 
 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
28. Um grupo de moradores de um bairro urbano 
decidiu formar uma associação para reivindicar 
melhorias na segurança pública da região. Sem 
qualquer autorização prévia do poder público, 
registraram a entidade em cartório e passaram a 
atuar coletivamente. Um dos moradores, que 
discordava da atuação do grupo, foi incluído como 
associado contra sua vontade. Posteriormente, o 
município tentou suspender as atividades da 
associação por decreto. À luz da Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta: 
 
a) A atuação do município é inconstitucional, pois a 
suspensão das atividades de uma associação 
depende de decisão judicial, e ninguém pode ser 
compelido a associar-se. 

b) A associação é inválida por não ter autorização 
prévia do Estado, sendo legítima a suspensão por 
decreto administrativo. 

c) A inclusão compulsória de moradores é admitida 
em associações de bairro, desde que para fins 
coletivos e não comerciais. 

d) O poder público pode intervir no funcionamento 
de associações, desde que por interesse público e 
mediante regulamentação legal. 

e) A suspensão das atividades da associação só 
exige decisão judicial no caso de dissolução 
definitiva da pessoa jurídica. 

 
29. Em 2024, Cláudia obteve judicialmente o direito 
à incorporação de determinada gratificação em sua 
aposentadoria, com base em lei vigente à época. 
Em 2025, nova norma revogou o benefício, 
declarando que os efeitos da revogação 
alcançariam inclusive as decisões judiciais já 
proferidas sobre o tema. Cláudia, preocupada, 
questiona se continuará a receber o valor. Com 
base no texto constitucional, assinale a alternativa 
correta: 
 
a) A nova lei pode produzir efeitos retroativos, 
alcançando inclusive decisões judiciais anteriores, 
se houver justificativa de interesse público 
relevante. 

b) A norma é inconstitucional, pois a Constituição 
protege a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o 
direito adquirido contra efeitos retroativos de lei 
nova. 

c) A Constituição Federal permite expressamente 
revogação do benefício só será inválida se for 
verificado erro material na decisão judicial anterior. 

d) A Constituição admite que nova legislação 
prevaleça sobre decisões judiciais, desde que não 
exista norma expressa de hierarquia superior. 

e) A proteção ao ato jurídico perfeito só se aplica a 
contratos privados, não a decisões judiciais 
fundadas em legislação previdenciária. 

 
30. Em determinado Estado, o governador decidiu 
disputar uma vaga no Senado nas eleições do ano 



seguinte. Para isso, renunciou ao cargo sete 
meses antes do pleito. Seu filho, que não ocupava 
nenhum cargo eletivo, registrou candidatura para 
deputado estadual. O Ministério Público Eleitoral 
impugnou o registro, alegando inelegibilidade 
reflexa. À luz da Constituição Federal, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) O filho do governador está inelegível, pois o 
parentesco até o segundo grau com chefe do 
Executivo impede a candidatura em qualquer 
circunstância. 

b) A renúncia ao cargo por parte do governador 
não afasta a inelegibilidade de seus parentes no 
mesmo pleito. 

c) O filho do governador é inelegível apenas se o 
pai ainda estivesse no exercício do cargo nos seis 
meses anteriores ao pleito; como houve renúncia 
dentro do prazo legal, a candidatura é permitida. 

d) A candidatura só seria possível se o filho já 
exercesse mandato eletivo e estivesse 
concorrendo à reeleição. 

e) A inelegibilidade do parente do chefe do 
Executivo só se aplica a eleições majoritárias, não 
se estendendo às proporcionais, como é o caso de 
deputado. 

 
31. Na eleição presidencial, nenhum dos 
candidatos alcançou maioria absoluta no primeiro 
turno. Após a proclamação do resultado, os dois 
mais votados foram habilitados para o segundo 
turno. No entanto, um dos dois candidatos sofreu 
impedimento legal e não pôde continuar na 
disputa. Entre os demais, havia dois candidatos 
empatados em número de votos, ambos 
tecnicamente em segundo lugar. À luz da 
Constituição Federal, assinale a alternativa correta: 
 
a) O impedimento de um dos candidatos mais 
votados exige o cancelamento do segundo turno e 
a convocação de novas eleições gerais. 

b) No caso de impedimento, deve ser convocado o 
terceiro colocado, ainda que tenha votação inferior 
aos demais. 

c) O empate entre os candidatos remanescentes é 
resolvido por nova votação entre todos os 
eleitores, no mesmo dia do segundo turno. 

d) Ocorrendo impedimento legal de um dos dois 
mais votados, o candidato remanescente com 
maior votação assume sua vaga no segundo turno; 
em caso de empate, qualifica-se o mais idoso. 

e) A Constituição não prevê solução para empates 
técnicos entre candidatos remanescentes, cabendo 
ao Tribunal Superior Eleitoral decidir a forma de 
substituição. 

 
32. Em determinada tramitação legislativa, o 
Congresso Nacional aprovou um projeto de lei de 
grande impacto financeiro. O Presidente da 
República, no prazo legal, optou por não concordar 
com trechos específicos da proposta. Após isso, 
nomeou um novo Ministro da Fazenda para 
coordenar a execução das medidas econômicas já 
em vigor. Considerando as competências 
constitucionais privativas do Chefe do Executivo 
federal, assinale a alternativa correta: 
 
a) O Presidente só pode vetar integralmente um 
projeto de lei, sendo vedado o veto parcial. 

b) A nomeação de Ministros de Estado exige 
prévia autorização do Senado Federal. 

c) A sanção e a promulgação das leis são 
atribuições privativas do Congresso Nacional. 

d) O Presidente da República só pode iniciar 
processo legislativo por meio de medida provisória. 

e) O Presidente tem competência privativa para 
nomear Ministros de Estado, vetar parcialmente 
projetos de lei e sancionar, promulgar e publicar as 
leis. 

 
33. Determinado Tribunal de Justiça estadual 
aprovou resolução interna dispondo sobre a 
estrutura organizacional de suas secretarias e 
serviços auxiliares, assim como propôs a criação 
de novas varas judiciárias diante do aumento da 
demanda processual. Também concedeu férias a 
juízes vinculados à sua jurisdição e nomeou, por 
concurso público, servidores para cargos 
administrativos. Diante das competências 



constitucionais atribuídas aos tribunais, é correto 
afirmar que: 
a) Todas as medidas mencionadas se inserem nas 
competências privativas dos tribunais, conforme 
previsão expressa na Constituição Federal. 

b) A criação de varas judiciárias deve ser proposta 
pelo Conselho Nacional de Justiça, cabendo ao 
tribunal apenas referendar a proposta. 

c) A nomeação de servidores do Poder Judiciário 
depende de autorização legislativa específica, 
ainda que haja concurso público e previsão 
orçamentária. 

d) As férias e licenças de magistrados são 
prerrogativas do Poder Executivo, como medida de 
controle administrativo externo. 

e) A organização dos serviços auxiliares dos juízos 
vinculados compete ao Ministério da Justiça, não 
ao próprio tribunal. 

 
34. Um grupo de vereadores de um município 
brasileiro propôs emenda à Lei Orgânica local para 
criar um subsistema municipal de saúde, 
desvinculado do Sistema Único de Saúde (SUS), 
com gestão independente e financiamento 
exclusivo por parcerias privadas. A proposta foi 
justificada como forma de dar maior “autonomia 
local” à prestação dos serviços de saúde. À luz do 
disposto na Constituição Federal, essa proposta: 
 
a) está de acordo com a diretriz de 
descentralização do SUS, uma vez que admite 
gestão própria pelos entes federativos. 

b) afronta a Constituição, pois os serviços públicos 
de saúde devem integrar rede regionalizada e 
hierarquizada no sistema único, com direção única 
em cada esfera de governo. 

c) é válida, desde que mantenha a prioridade aos 
serviços assistenciais, ainda que desvincule o 
município do financiamento público. 

d) depende apenas da aprovação da emenda à Lei 
Orgânica, por se tratar de matéria de interesse 
local. 

e) será válida se houver previsão legal de captação 
privada e consulta prévia à população em 
plebiscito. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
35. Sobre as licitações e o entendimento dos 
tribunais superiores é correto afirmar que: 
 
a) Ainda que sob a égide da Lei n. 8.666/93, é 
possível que lei estadual, distrital ou municipal 
preveja a fase de apresentação e julgamento das 
propostas anteriormente à fase de habilitação dos 
licitantes. 

b) É inconstitucional norma distrital que exige 
licença para funcionamento, expedida pelo órgão 
local de vigilância sanitária, como documento 
necessário à habilitação em licitação cujo objeto 
seja a execução de atividades dedicadas ao 
combate a insetos e roedores, à limpeza e 
higienização de reservatórios de água e à 
manipulação de produtos químicos para limpeza e 
conservação. 

c) A Administração Pública pode ser compelida a 
divulgar, permanentemente, edital de 
credenciamento em sítio eletrônico antes da 
vigência da Nova Lei de Licitações e Contratações 
Administrativas. 

d) É inconstitucional o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas.  

e) Havendo contrato verbal e sem licitação, o ente 
público não tem o dever indenizatório frente ao 
particular, ainda que provada a efetiva prestação 
de serviços e que tais serviços se reverteram em 
benefício da Administração. 

 
36. No âmbito da improbidade administrativa, 
encontram-se suspensos por medida cautelar na 
ADI 7236 os seguintes dispositivos: 
 
I.  Não configura improbidade a ação ou omissão 
decorrente de divergência interpretativa da lei, 
baseada em jurisprudência, ainda que não 
pacificada, mesmo que não venha a ser 
posteriormente prevalecente nas decisões dos 
órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 
Judiciário.   
II.  Para efeitos de contagem do prazo da sanção 
de suspensão dos direitos políticos, computar-se-á 



retroativamente o intervalo de tempo entre a 
decisão colegiada e o trânsito em julgado da 
sentença condenatória. 
III.  Será apenado com a pena de demissão, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente 
público que se recusar a prestar a declaração dos 
bens a que se refere o caput deste artigo dentro 
do prazo determinado ou que prestar declaração 
falsa. 
IV.  Qualquer pessoa poderá representar à 
autoridade administrativa competente para que 
seja instaurada investigação destinada a apurar a 
prática de ato de improbidade. 

 
Está correto o que se afirma SOMENTE em 

a) I. 

b) I e II. 

c) I e III. 

d) II e III. 

e) III e IV. 

 

37. Relativamente ao Direito Administrativo 
Sancionador e às recentes decisões do STJ sobre 
a matéria, a retroatividade da lei mais benéfica é 
aplicada da seguinte forma: 

 

a) Aplica-se ao Direito Administrativo Sancionador 
a retroatividade da lei posterior mais benéfica em 
idêntica extensão à novatio legis in mellius do 
direito penal. 

b) A penalidade administrativa deve se basear no 
princípio do tempus regit actum, salvo se houver 
previsão expressa de retroatividade da lei mais 
benéfica. 

c) A pena administrativa minorada por lei posterior 
não pode ser aplicada a casos anteriores em 
nenhuma hipótese. 

d) A pena administrativa reduzida por lei posterior 
pode ser aplicada a casos pretéritos somente se a 
conduta for tipificada na lei penal vigente. 

e) Em qualquer caso a penalidade administrativa 
minorada por lei posterior poderá ser aplicada a 
casos pretéritos à sua vigência, 
independentemente de previsão expressa, por 
força dos princípios implícitos do Direito 
Administrativo Sancionador. 

 

38. Relativamente ao controle da Administração é 
correto afirmar que: 

 

a) O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada a boa-fé do administrado. 

b) A administração pública pode declarar a 
revogação dos seus próprios atos eivados de 
nulidade. 

c) Considera-se exercício do direito de revogar 
qualquer medida de autoridade administrativa que 
importe impugnação à validade do ato. 

d) O prazo quinquenal para a Administração anular 
os atos administrativos favoráveis aos destinatários 
é prescricional.  

e) No exercício do seu poder de autotutela, poderá 
a Administração Pública rever os atos de 
concessão de anistia a cabos da Aeronáutica, 
quando se comprovar a ausência de ato com 
motivação exclusivamente política, 
assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não 
devolução das verbas já recebidas. 

 

39. Nos termos do Dec.-Lei n. 3365/1941, que trata 
das desapropriações por utilidade pública é correto 
afirmar que: 

 

a) A citação far-se-á por carta na pessoa do 
proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos 
demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 



administrador da coisa no caso de condomínio, 
exceto o de edificio de apartamento constituindo 
cada um propriedade autonôma, a dos demais 
condôminos e a do inventariante, e, se não houver, 
a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, detentor da 
herança, a dos demais interessados, quando o 
bem pertencer a espólio. 

b) Feita a citação, a causa seguirá com o rito 
sumário. 

c) Os juros compensatórios destinam-se apenas a 
compensar danos correspondentes a lucros 
cessantes comprovadamente sofridos pelo 
proprietário, não incidindo nas indenizações 
relativas às desapropriações que tiverem como 
pressuposto o descumprimento da função social da 
propriedade. 

d) Findo o prazo para a contestação e não 
havendo concordância expressa quanto ao preço, 
o perito apresentará o laudo em cartório até dez 
dias, pelo menos, antes da audiência de instrução 
e julgamento 

e) No valor da indenização, que será 
contemporâneo ao decreto de utilidade pública, 
não se incluirão os direitos de terceiros contra o 
expropriado.     

 

40. No tocante ao tombamento é INCORRETO 
afirmar que: 

 

a) Excluem-se do patrimônio histórico e artístico 
nacional as obras de origem estrangeira: 

b) As coisas tombadas, que pertençam à União, 
aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à 
outra das referidas entidades. 

c) A coisa tombada não poderá sair do país, senão 
por curto prazo, sem transferência de domínio e 
para fim de intercâmbio cultural, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

d) O tombamento de coisa pertencente à pessoa 
natural ou jurídica de direito privado se fará 
necessariamente de forma compulsória.  

e) Sem prévia autorização do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se 
poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer 
construção que lhe impeça ou reduza a 
visibilidade, nem nela colocar anúncios ou 
cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra 
ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa 
de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto. 

 

41. Acerca do tema agentes públicos, tendo em 
vista a jurisprudência das Cortes de Sobreposição 
(STF e STJ) é correto afirmar que: 
 
a)  É constitucional lei estadual, de iniciativa 
parlamentar, que altera a denominação dos cargos 
de motorista e de agente de serviços gerais da 
polícia civil para o cargo de agente de polícia civil 
do estado. 

b) Desde que respeitado o teto constitucional (art. 
37, XI, CF/88), o regime remuneratório de 
subsídios (art. 39, § 4º, CF/88) é compatível com o 
pagamento de gratificações pelo exercício de 
cargos em comissão ou funções de confiança (art. 
37, V, CF/88). Contudo, veda-se a incorporação 
dessas gratificações a subsídio ou vencimentos. 

c) É constitucional a inclusão de verbas 
remuneratórias como exceção ao teto 
constitucional; a natureza remuneratória ou 
indenizatória de determinado valor auferido 
depende da análise do seu fato gerador. 

d) É inconstitucional lei estadual que regula, na 
respectiva polícia militar, a prestação voluntária de 
serviços de guarda de imóveis locais e de guarda 
de quartéis da corporação 

e) A lei que trata da contratação temporária, 
prevista na Constituição, é a lei complementar. 

 

 
ATUALIDADES 



42.  Em junho de 2025, o conflito latente entre 
Israel e Irã entrou em uma nova e perigosa fase, 
elevando o risco de uma guerra total no Oriente 
Médio. De acordo com as notícias da época, qual 
foi o evento que serviu como estopim para esta 
escalada drástica? 

A) O fechamento do Estreito de Ormuz pelo Irã, 
impedindo a passagem de navios comerciais com 
destino a Israel. 

B) Um ataque cibernético massivo, atribuído a 
hackers iranianos, que paralisou a bolsa de valores 
de Tel Aviv. 

C) A declaração de um acordo de cooperação 
militar entre o Irã e a Arábia Saudita, visto por 
Israel como uma ameaça direta. 

D) Um ataque preventivo israelense contra 
instalações nucleares iranianas em Natanz, com o 
objetivo declarado de impedir o avanço do 
programa nuclear do Irã. 

E) A derrubada de um avião comercial israelense 
sobre o espaço aéreo sírio por milícias apoiadas 
pelo Irã. 

 

43. A chamada "Abin Paralela" tornou-se um dos 
principais escândalos políticos investigados pela 
Polícia Federal no Brasil entre 2023 e 2024. A 
investigação apura, fundamentalmente, qual tipo 
de atividade ilícita? 

A) A utilização da estrutura da Agência Brasileira 
de Inteligência para monitorar e espionar 
ilegalmente adversários políticos, jornalistas e 
cidadãos. 

B) O desvio de recursos públicos da agência para 
a compra de equipamentos de segurança 
superfaturados. 

C) A venda de informações sigilosas do governo 
brasileiro para agências de inteligência 
estrangeiras. 

D) A prática de nepotismo na contratação de 
agentes sem o devido concurso público. 

E) A manipulação de relatórios de inteligência para 
favorecer empresas em licitações governamentais. 

 

44. Em junho de 2025, a visita do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva à França resultou na 
assinatura de um novo e ambicioso pacote de 
cooperação econômica, buscando aprofundar a 
parceria estratégica entre os dois países. Qual foi o 
eixo principal desses novos acordos, refletindo as 
prioridades de ambos os governos? 

A) A criação de uma zona de livre-comércio 
bilateral, eliminando todas as tarifas de importação 
e exportação entre Brasil e França, em um 
movimento independente do Mercosul. 

B) Um programa de investimentos massivo, 
liderado por bancos estatais brasileiros, para a 
aquisição de empresas de tecnologia em crise na 
Europa. 

C) O lançamento de um fundo de investimento 
conjunto, com aporte de dezenas de bilhões de 
euros, focado principalmente em projetos de 
bioeconomia, transição energética e tecnologias 
para a defesa sustentável na Amazônia. 

D) Um acordo para a venda de 200 novas 
aeronaves de caça francesas para a Força Aérea 
Brasileira, tornando a França a única fornecedora 
de equipamento militar para o Brasil. 

E) A flexibilização total das regras fitossanitárias 
francesas para a importação de commodities 
agrícolas brasileiras, como soja e carne, em troca 
da abertura do mercado brasileiro para laticínios 
franceses. 

 

45. Um dos traços distintivos do Irã no contexto do 
Oriente Médio é sua identidade étnico-linguística, 
que o diferencia da maioria de seus vizinhos. Essa 
característica influencia suas relações exteriores e 



sua posição geopolítica. Assinale a alternativa que 
descreve corretamente essa configuração. 

A) O Irã é uma nação majoritariamente árabe e 
sunita, o que o torna um aliado natural da Arábia 
Saudita e do Egito contra a influência turca na 
região. 

B) A população iraniana é predominantemente 
persa, com o idioma farsi sendo o oficial, o que o 
distingue culturalmente do "mundo árabe", de 
maioria semita e falante do árabe. 

C) O Irã é um estado etnicamente homogêneo, 
onde mais de 98% da população é de origem 
curda, explicando suas tensões com a Turquia e o 
Iraque. 

D) A maioria da população do Irã é de etnia 
turcomana, o que fortalece seus laços com países 
da Ásia Central e o distancia das questões 
políticas do Golfo Pérsico. 

E) O Irã é uma federação de povos árabes e 
persas que se revezam no poder, sendo esta a 
principal causa de sua instabilidade política interna. 

 

46. A relação entre o Poder Executivo e o 
Congresso Nacional no Brasil é frequentemente 
marcada por disputas e negociações. 
Recentemente, um episódio emblemático foi a 
derrubada de um veto presidencial pelo 
Congresso, relacionado a "jabutis" (matérias 
estranhas ao tema principal de uma lei) em uma 
medida provisória do setor elétrico. A principal 
consequência da derrubada desse veto foi: 
A) A privatização imediata da Eletrobras, que era 
vetada pelo presidente. 

B) O cancelamento de todos os projetos de energia 
eólica e solar no país. 

C) A proibição da construção de novas usinas 
hidrelétricas na Amazônia. 

D) A manutenção de subsídios bilionários para 
fontes de energia renovável, como eólica e solar, 

cujos custos são repassados para a conta de luz 
dos consumidores. 

E) A criação de uma nova estatal de energia para 
competir com a Petrobras no pré-sal. 

 
47.  Em 2010, durante o segundo mandato do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Brasil, em 
conjunto com a Turquia, protagonizou um esforço 
diplomático para mediar o programa nuclear 
iraniano, resultando na "Declaração de Teerã". 
Qual foi a principal consequência e a recepção 
internacional deste acordo? 
A) O acordo foi aclamado pelas potências 
ocidentais, especialmente os EUA, que o viram 
como a solução definitiva para a crise nuclear, 
levando à suspensão imediata das sanções contra 
o Irã. 

B) Apesar do sucesso inicial, o acordo foi visto com 
grande desconfiança pelas potências do P5+1 
(membros permanentes do Conselho de 
Segurança da ONU + Alemanha), que o 
consideraram uma manobra iraniana e, pouco 
tempo depois, aprovaram uma nova e dura rodada 
de sanções contra o Irã. 

C) A declaração levou ao convite para que Brasil e 
Turquia se tornassem membros permanentes do 
Conselho de Segurança da ONU, em 
reconhecimento à sua capacidade de mediação. 

D) O acordo foi bem-sucedido e implementado 
integralmente, resultando no fim do programa de 
enriquecimento de urânio do Irã por uma década. 

E) O acordo causou um rompimento diplomático 
entre Brasil e Turquia, pois ambos os países 
disputavam o protagonismo na mediação. 

 
48. Leia o trecho adaptado do Relatório Anual do 
Desmatamento no Brasil (RAD 2024) do 
MapBiomas para responder à questão. 
 

4.1.5.1 Força tarefa do Ministério 
Público Federal 



O Amazônia Protege (AmzPro) é um 
projeto idealizado pelo Ministério 
Público Federal (MPF), desenvolvido 
atualmente em parceria com o Center 
for Climate Crime Analysis (CCCA), 
que pretende combater o 
desmatamento ilegal na Floresta 
Amazônica brasileira através do uso 
de imagens de satélite e cruzamento 
de dados públicos para instauração de 
Ações Civis Públicas (ACP) contra os 
responsáveis pelos desmatamentos 
ilegais detectados. Como fonte do 
mapeamento das áreas desmatadas 
no bioma Amazônia, foram utilizados 
os polígonos de desmatamento 
validados e publicados pelo 
MapBiomas Alerta. 

Em dezembro de 2024, com o apoio 
técnico do CCCA, o MPF ingressou 
com 193 ACP contra 647 réus 
identificados, visando 
responsabilizá-los pelo desmatamento 
ilegal ocorrido no bioma Amazônia, 
entre janeiro de 2020 e dezembro de 
2022. Essa iniciativa integra a quarta 
fase do Projeto Amazônia Protege, 
cujas ações judiciais, que somam uma 
cobrança de indenizações superiores 
a R$ 1,3 bilhão, visam não apenas 
reparar os danos ambientais, mas 
também promover a restauração de 
aproximadamente 147 mil hectares de 
floresta desmatada. O foco das ações 
abrangeu áreas com desmatamento 
de 110 hectares ou mais, localizadas 
nos estados do Amazonas, Mato 
Grosso, Pará e Rondônia. 

(Fonte: RAD2024: Relatório Anual do 
Desmatamento no Brasil 2024 - São Paulo, Brasil - 
MapBiomas, 2025) 

Com base no texto apresentado, que detalha o 
projeto "Amazônia Protege", qual das alternativas a 

seguir descreve corretamente a natureza e a 
atuação desta iniciativa? 

A) Trata-se de uma operação de fiscalização do 
IBAMA que utiliza os alertas do MapBiomas para 
realizar embargos remotos e apreensão de 
equipamentos em tempo real, focando em 
desmatamentos de qualquer tamanho. 

B) É um projeto do Ministério Público Federal 
(MPF) que utiliza dados de satélite, incluindo os do 
MapBiomas Alerta, para ajuizar Ações Civis 
Públicas (ACPs) contra os responsáveis por 
grandes desmatamentos ilegais, buscando a 
reparação dos danos e a recuperação das áreas. 

C) Corresponde a um acordo setorial liderado por 
instituições financeiras que utilizam os laudos do 
MapBiomas para bloquear o crédito rural de todas 
as propriedades com alertas de desmatamento na 
Amazônia, independentemente de autorização. 

D) É uma força-tarefa dos Ministérios Públicos 
Estaduais da Amazônia Legal que visa, 
principalmente, a criação de Unidades de 
Conservação em áreas desmatadas e 
recuperadas, com recursos de multas ambientais. 

E) Consiste em uma iniciativa legislativa proposta 
por uma coalizão de ONGs no Congresso Nacional 
para alterar o Código Florestal, tornando o 
desmatamento na Amazônia um crime 
inafiançável. 

 
 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 
 

49. No contexto da gestão de projetos, avalie as 
afirmativas e assinale a alternativa correta. 

A) O ciclo de vida de um projeto é composto 
apenas pelas fases de planejamento e execução, 
visto que as demais são consideradas atividades 
administrativas paralelas. 
B) O termo de encerramento de projeto é uma 
etapa opcional, aplicada apenas em projetos de 
grande porte e longa duração. 
C) A gestão de riscos em projetos se restringe à 



fase de execução, uma vez que os riscos surgem 
somente durante a implementação das atividades. 
D) O cronograma de um projeto é uma ferramenta 
que relaciona atividades, prazos e recursos, 
servindo de base para o monitoramento e controle 
do tempo. 
E) A matriz de responsabilidade é um documento 
voltado exclusivamente para a definição do 
orçamento, sem impacto sobre o escopo do 
projeto. 

 

50. Em relação à formação e desenvolvimento de 
equipes nas organizações, assinale a alternativa 
correta. 

A) A fase de "storming" no ciclo de 
desenvolvimento de equipes representa o estágio 
de maturidade, quando os conflitos já foram 
superados. 
B) Equipes de alto desempenho são 
caracterizadas por ausência total de conflitos, 
promovendo sempre um ambiente harmônico. 
C) A diversidade de perfis dentro de uma equipe 
pode prejudicar os resultados, sendo 
recomendável selecionar membros com 
comportamentos homogêneos. 
D) A liderança situacional sugere que o estilo de 
liderança deve se ajustar ao nível de maturidade e 
competência da equipe. 
E) O trabalho em equipe é mais eficaz quando não 
há necessidade de compartilhamento de 
responsabilidades entre os membros. 

 

51. Sobre as diferentes formas de estrutura 
organizacional, assinale a alternativa correta. 

A) A estrutura linear é caracterizada pela presença 
de múltiplas chefias, permitindo decisões mais 
rápidas e participação horizontal. 
B) A estrutura funcional facilita a especialização, 
mas pode gerar conflitos devido à existência de 
múltiplos comandos, de chefia imediata e 
mediatas, para um mesmo funcionário 
C) A estrutura matricial é uma forma de 
organização onde cada colaborador responde 
unicamente ao seu superior hierárquico funcional. 
D) As estruturas divisionalizadas são inadequadas 
para grandes empresas, sendo mais eficazes em 
pequenos negócios. 

E) Estruturas em rede são compostas por 
hierarquias rígidas, com forte controle centralizado 
sobre todas as unidades. 

 

52. Em relação aos modelos de processo decisório 
nas organizações, assinale a alternativa correta. 

A) O modelo incremental de decisão busca sempre 
a solução ótima, baseando-se em análises 
exaustivas de todas as alternativas possíveis. 
B) O modelo de racionalidade limitada considera 
que os gestores tomam decisões com base em 
informações completas e sem restrições 
cognitivas. 
C) O modelo político de decisão enfatiza os 
interesses individuais e os jogos de poder como 
elementos centrais na tomada de decisões 
organizacionais. 
D) O modelo analítico de decisão valoriza o 
julgamento intuitivo, priorizando a experiência 
acumulada dos gestores em detrimento de dados 
quantitativos. 
E) O modelo garbage can assume que as decisões 
segue 

 

53. Sobre os conceitos e desafios das mudanças 
organizacionais, assinale a alternativa correta. 

A) A resistência à mudança é sempre negativa e 
indica a necessidade de substituição imediata dos 
colaboradores resistentes. 
B) O modelo de mudança de Kurt Lewin inclui as 
etapas de descongelamento, mudança e 
recongelamento, visando à consolidação de novos 
comportamentos. 
C) Mudanças organizacionais devem ocorrer de 
forma espontânea, sem a necessidade de 
planejamento, para evitar rigidez nos processos. 
D) A comunicação interna é pouco relevante 
durante processos de mudança, pois os 
colaboradores naturalmente se adaptarão com o 
tempo. 
E) As mudanças radicais são preferíveis às 
incrementais em qualquer cenário, pois produzem 
resultados mais rápidos e impactantes. 

 

54. Sobre o processo de planejamento estratégico 
nas organizações, assinale a alternativa correta. 



A) A análise SWOT é utilizada exclusivamente em 
ambientes estáveis, pois não considera fatores 
externos. 
B) O Balanced Scorecard (BSC) é uma ferramenta 
focada apenas em indicadores financeiros, 
desconsiderando variáveis qualitativas. 
C) A visão organizacional descreve o propósito 
presente da organização, orientando suas 
atividades atuais. 
D) O desdobramento estratégico envolve a 
tradução dos objetivos de longo prazo em metas 
operacionais e planos de ação concretos. 
E) O planejamento estratégico deve ser rígido e 
imutável durante sua vigência, independentemente 
de mudanças no ambiente externo. 

 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 

55. A respeito dos mecanismos de governança no 
setor público, assinale a alternativa correta: 

A) O mecanismo de liderança na governança 
pública exclui a responsabilidade pela condução 
ética da organização, delegando tal função 
exclusivamente à auditoria. 

B) A governança pública exclui os princípios da 
integridade e da equidade por entender que tais 
valores são subjetivos. 

C) A accountability está restrita ao dever do 
governo prestar contas ao Tribunal de Contas, não 
se aplicando ao cidadão. 

D) A governança pública orienta-se por 
mecanismos como liderança, estratégia e controle, 
com foco em resultados e accountability. 

E) A governança é incompatível com o controle 
social, pois este compromete a legitimidade 
administrativa. 

 

56. A respeito das dimensões de desempenho na 
administração pública, assinale a alternativa 
correta: 

A) Eficiência refere-se à obtenção de resultados 
sociais amplos, como impacto sobre a 
população-alvo. 

B) Efetividade está relacionada à economia de 
recursos e racionalização de gastos. 

C) Eficácia relaciona-se ao grau de alcance dos 
objetivos previamente definidos. 

D) Produtividade equivale ao número de servidores 
alocados em determinada atividade. 

E) Economicidade diz respeito ao alcance de 
metas, ainda que os custos sejam elevados. 

 

57. Assinale a alternativa que corretamente define 
a transparência ativa no contexto da administração 
pública: 

A) Refere-se à disponibilização de informações 
públicas apenas quando demandadas 
judicialmente. 

B) Consiste na divulgação espontânea e em 
caráter amplo de informações públicas, 
independentemente de solicitação. 

C) Depende de prévio requerimento por parte do 
cidadão para que a informação seja tornada 
pública. 

D) É aplicada apenas aos dados classificados 
como reservados, sigilosos ou ultrassecretos. 

E) Impede o uso de meios eletrônicos para 
comunicação entre o Estado e a sociedade civil. 

 

58. Assinale a alternativa correta quanto à função 
dos conselhos de políticas públicas na 
administração pública: 

A) São órgãos administrativos que substituem, de 
certa forma, algumas funções do Poder Legislativo. 

B) Têm função consultiva e não exercem controle 
sobre as ações governamentais. 



C) Atuam como mecanismo de controle social e 
expressão da democracia participativa na 
formulação e acompanhamento de políticas 
públicas. 

D) Tratam da execução das políticas públicas, sem 
interferência na fase de planejamento. 

E) Limitam a participação de representantes da 
sociedade civil em sua composição. 

 

59. Acerca dos modelos de administração pública, 
analise as assertivas a seguir: 

I. O modelo burocrático visa à profissionalização 
do serviço público, promovendo a estabilidade e a 
impessoalidade. 

II. A administração gerencial introduz o foco em 
resultados, descentralização e avaliação de 
desempenho. 

III. O paradigma pós-burocrático rejeita as normas 
e a hierarquia administrativa, priorizando a 
horizontalidade. 

A) Apenas I está correta. 

B) Apenas II está correta. 

C) Apenas I e II estão corretas. 

D) Apenas II e III estão corretas. 

E) I, II e III estão corretas. 

 

60. Com base nos modelos de tomada de decisão 
em políticas públicas, analise as proposições a 
seguir: 

I. O modelo incremental reconhece limitações 
cognitivas e políticas dos tomadores de decisão, 
priorizando mudanças graduais e viáveis. 

II. O modelo racional pressupõe acesso total à 
informação e busca a alternativa mais eficiente 
entre todas as possíveis. 

III. O modelo da “lata de lixo” é apropriado em 
ambientes organizacionais altamente estruturados, 
com forte previsibilidade de decisões. 

A) Apenas I e II estão corretas. 

B) Apenas I e III estão corretas. 

C) Apenas II e III estão corretas. 

D) Apenas I está correta. 

E) I, II e III estão corretas. 

 


